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O MINISTÉRIO PÚBLICO ofereceu denúncia em face de LEILA DE OLIVEIRA e JOSÉ DE SOUZA NETTO, imputando-lhes a prática do delito previsto no artigo 304 do Código Penal. Narra a denúncia que: ´No dia 30 de março de 2011, por volta das 11h, no interior do Consulado dos Estados Unidos da América, situado na Av. Presidente Wilson, nº 147, Centro, nesta cidade, os denunciados, livre e conscientemente, fizeram uso de documentos falsificados com a finalidade de obterem visto de ingresso naquele país. Consta nos autos que a denunciada Leila compareceu ao consulado e apresentou os seguintes documentos: a) 01 impressão de Imposto de Renda - Pessoa física, exercício 2011, recibo de entrega de declaração de ajuste anual (fls. 54); b) 03 extratos de conta corrente em nome de Leila de Oliveira, ag. 0892-3, cc 29037-5 do Banco Caixa Econômica Federal (fls. 53) e c) 03 contracheques em nome Leila de Oliveira da empresa Missão Amor, CNPJ 22.737.837/0001-50 (fls. 55/56). Desconfiado de sua autenticidade, o cônsul levou tais documentos para a Unidade de Prevenção à Fraude daquela repartição diplomática, oportunidade em que foi constatado que os mesmos eram idênticos àqueles apresentados pela denunciada quando tentou obter o visto, anteriormente, no setor consular da Embaixada dos Estados Unidos em Brasília-DF, sendo que somente as datas teriam sido alteradas. Foi constatado, outrossim, que o número da conta fornecida pela denunciada era inválido e que as informações constantes na declaração de imposto de renda e nos contracheques não eram verdadeiras (fls. 34/35). Nas mesmas circunstancias de tempo e lugar, o denunciado José Neto, se apresentou como bisavô de Lucas Gabriel Valentin Gonçalves, solicitou um visto de turista para o referido menor. Ao solicitarem os comprovantes de renda e de bens dos pais da criança, o acusado apresentou os seguintes documentos: a) 03 contracheques em nome de Larissa Grazielle Valentin de Souza da Cooperativa Agropecuária do Norte do Espírito Santo (fls. 59/60_; b) 01 impressão de Imposto de Renda - Pessoa física, exercício 2011, recibo de entrega de declaração de ajuste anual em nome de Larissa Grazielle Valentin de Souza (fls. 61) e c) 03 extratos de conta corrente em nome de Larissa Grazielle Valentin de Souza, ag. 3009, cc 400.300 do Banco Siccob (fls. 58). Após a análise e confirmação de que toda documentação apresentada era falsa, o cônsul recusou a solicitação de visto. Ambos os denunciados afirmam que contrataram uma despachante conhecida como Delma, residente no Estado do Espírito Santo, que lhes forneceu a documentação para a obtenção do visto. Ambos foram detidos por policiais civis ao saírem da repartição consular. Procedendo desta forma, estão os denunciados incursos nas iras do artigo 304, do Código Penal (...)´. A denúncia de fls. 02a/02d, veio instruída com APF nº 0032/2011 de fls. 02/83 da Delegacia de Defraudações; auto de apreensão de documentos de fls. 02/05; oficio do Consulado dos Estados Unidos da América informando a falsidade dos documentos apresentados pelos denunciados de fls. 06/07; auto de prisão em flagrante às fls. 08/16; Registro de Ocorrência às fls. 17/18; documentos apresentados pelos denunciados às fls. 53/61; passaporte apreendido às fls. 62; Relatório do Consulado Americano para a Polícia Civil de fls. 68/69. Às fls. 71/74 a defesa da ré Leila formulou pedido de liberdade provisória, tendo acostado os documentos de fls. 75/83. Manifestação contrária do Ministério Público às fls. 82/84. O pleito defensivo foi indeferido pela decisão de fls. 86. Pedido de liberdade provisória em favor do acusado José de Souza Netto às fls. 87/89, oportunidade em que acostou os documentos de fls. 90/96, tendo o Ministério Público se manifestado contrariamente, conforme promoção de fl. 100. Pela decisão de fl.101 foi indeferido o pedido da defesa de José Netto. Cota do Ministério Público às fls. 103. A denúncia foi recebida em 11/04/2011, pela decisão de fls. 104/105, momento em que foi concedida a liberdade provisória aos denunciados. Resposta à acusação da ré Leila às fls. 138/144. Resposta à acusação do réu José Netto às fls. 147/148. FAC de José Netto e Leila emitida pela Divisão de Arquivo Criminal da Polícia Civil do Estado de Minas Gerais às fls. 153/154 e 155/156, respectivamente. FAC da ré Leila de fls. 184/186. Interrogatório da ré Leila no Estado de Minas Gerais às fls. 252/253. Audiência de instrução e julgamento realizada em 15 de setembro de 2011, conforme assentada de fls. 256, na qual foram ouvidas três testemunhas (fls. 257/259). As testemunhas arroladas pela defesa de Leila foram ouvidas por carta precatória, conforme fls. 288/291. As testemunhas arroladas por José Netto não foram encontradas para serem ouvidas, não sendo realizado, ainda, o interrogatório do mesmo, uma vez que não foi localizado, conforme consta no termo de audiência de fl. 307. Pela decisão de fl. 318 foi decretada a revelia dos réus, sendo determinada a apresentação das alegações finais. Em razão de ter havido problemas técnicos na gravação da audiência com relação à oitiva do policial Hamilton, o Ministério Público devolveu os autos requerendo regularização da mídia. À fl.320 certidão cartorária informando a impossibilidade de resgatar o depoimento da testemunha. A pedido do Ministério Público as partes foram instadas a se manifestarem acerca da necessidade de nova oitiva da testemunha Hamilton. A defesa de José Netto se manifestou à fl.327 e a de Leila à fl.328, tendo somente esta se manifestado pela renovação da audiência com a oitiva da testemunha Hamilton. Alegações finais da defesa técnica do réu José de Souza Netto às fls. 332/336 requerendo a absolvição do réu. Alegações finais da defesa técnica da ré Leila de Oliveira de fls. 341/347 requerendo a absolvição da acusada. Alegações finais do Ministério Público de fls. 349/352 pleiteando a procedência do pedido nos exatos termos da denúncia. Designada audiência para oitiva da testemunha Hamilton, a mesma não se realizou ante a ausência da mesma, bem como dos réus. Presente somente o patrono do réu José Netto. Na mesma oportunidade, foi decretada a perda da prova e determinada a vinda dos autos para sentença após sua regularização (fl.360). É o Relatório. Decido. Trata-se de ação penal em que se imputa aos réus Leila de Oliveira e José de Souza Netto a prática do delito previsto no art. 304 do Código Penal, uma vez que apresentaram documentos falsos no Consulado dos Estados Unidos da América situado na Av. Presidente Wilson, nº 147, Centro/RJ com a finalidade de obterem visto de ingresso no referido país. Finda a instrução os fatos narrados na denúncia restaram amplamente comprovados. A materialidade do delito foi demonstrada através dos documentos de fls. 06/07 e 68/69 enviados pelo Consulado dos Estados Unidos da América, os quais informam que durante o processo de solicitação de visto, os réus apresentaram documentos irregulares. Além desses documentos, destaca-se a informação da Delegacia de Defraudações de fls. 33/35 instruída com os documentos de fls. 36/52, na qual ficou demonstrado que através de confronto das informações contidas nos documentos falsificados com órgãos públicos, concluiu-se que realmente os dados contidos eram forjados. A autoria é incontestável pelos documentos juntados aos autos, bem como pela prova oral colhida. Segundo relatórios circunstanciados elaborados pelo Consulado americano para a polícia civil e acostados às fls. 68/69, a ré Leila de Oliveira lá compareceu a fim de solicitar um visto de turista B1/B2, alegando que iria viajar para a cidade de Crystal Lake, Illinois nos Estados Unidos para participar de um evento sobre crianças e apesar da insistência do Cônsul para que a mesma explicasse melhor sobre o referido evento, a mesma não o fez. Consta, ainda, do relatório que foi perguntado à ré sobre a recusa de seu visto anterior em Brasília, onde teria utilizado os mesmos documentos falsos, a mesma respondeu que só teve o visto recusado devido a falta de apresentação da declaração de imposto de renda. Após encaminhar os documentos da ré para a Unidade de Prevenção a Fraude, constatou-se que os documentos eram idênticos aos anteriores, sendo que somente as datas teriam sido alteradas. Com relação ao réu José de Souza Netto, consta no relatório que o mesmo compareceu ao Consulado a fim de obter um visto para seu bisneto Lucas Gabriel Valentim Gonçalves alegando que levaria o mesmo a uma viagem à Disney, sendo questionado acerca da ausência dos pais do menor. O Cônsul solicitou comprovantes dos empregos dos pais do menor Gabriel, rendas e bens da família, tendo o réu entregue um conjunto de contracheques, recibos bancários e declarações de imposto de renda. Após a confirmação de que os documentos apresentados pelos réus eram falsos, foi entregue a carta de recusa do visto, sendo ambos apreendidos pela Polícia Civil quando saíam do Consulado. Pela análise destes relatórios encaminhados pelo consulado americano verifica-se que os réus tinham ciência da falsidade dos documentos. A testemunha Aurea Nogueira Bacelar da Silva afirmou que trabalha na sessão consular e no setor de unidade de prevenção à fraude do consulado americano, tendo confirmado que os réus realmente compareceram ao consulado. Esclareceu que existindo dúvida acerca da documentação, a mesma é passada para a unidade de fraudes, sendo que no caso dos autos foi constatada a falsidade dos documentos apresentados pelos réus. Informou que com Leila havia declaração de imposto de renda, extratos de banco, entre outros documentos, mas que se recorda mais de José Netto. Aduziu que quem chamou a polícia foi um funcionário do consulado, não podendo esclarecer com detalhes, em razão da proibição que seu cargo impõe. Esclareceu que não tem acesso aos solicitantes, uma vez que é o Cônsul quem faz as entrevistas e aprova ou não os vistos, sendo que normalmente se atesta a falsidade de documentos através de informações obtidas pelo consulado com outros órgãos. Afirmou que no caso da ré Leila, sabia-se da recusa do visto no consulado americano em Brasília, uma vez que é formado um histórico da pessoa que solicita visto, ao qual todos os consulados têm acesso. Com relação a José Netto disse que não sabe dizer especificamente o que levou o Cônsul a desconfiar da autenticidade dos documentos apresentados pelo mesmo e que no dia dos fatos recebeu documentos de várias pessoas, sendo que normalmente a declaração do imposto de renda é o documento mais falsificado. Não soube dizer se os documentos foram encaminhados para elaboração de laudo pela polícia civil, sendo que o consulado americano não tem esse poder. Aduziu que não teve contato com os réus após a constatação da falsidade dos documentos, uma vez que tem que ser o Cônsul a pessoa que fala com o solicitante se vai ou não conceder o visto. Foi ouvido, ainda, o policial civil Wagner Luiz Duarte de Marins, o qual informou que foi acionado para ir ao consulado e do lado de fora abordou um homem e uma mulher, os quais portavam documentação inidônea. Esclareceu que atestou a falsidade dos documentos através de pesquisas com internet e ferramentas públicas, se recordando, ainda que estavam com contracheques, extratos, em tese emitidos por terminais da PM, e declarações de IR Aduziu que com relação a declaração do imposto de renda realiza consulta na Receita Federal, além de confronto de informações através do portal da infoseg, uma vez que geralmente os bens declarados não procedem com a verdade. Informou, ainda, que ambos disseram ter comprado os documentos com uma pessoa de nome Delma e, a partir daí montaram uma investigação, possuindo 14 flagrantes, acreditando que Delma já foi denunciada. O que foi dito por esse policial está em consonância com a peça de informação de fls. 33/35 elaborada pela Polícia Civil, a qual demonstra que após a confrontação das informações nos documentos apresentados pelos réus, diversas irregularidades foram encontradas, evidenciando que os documentos foram forjados para a obtenção do visto. Por ocasião do interrogatório da ré Leila, colhido por meio de carta precatória na Comarca de Betim em Minas Gerais, a mesma confirmou que os dados alterados nos documentos por ela apresentados ao consulado dos Estados Unidos na cidade do Rio de Janeiro foram efetuados por uma despachante de nome Delma e residente no Estado do Espírito Santo. (fls. 252/253) O réu José de Souza Netto não foi encontrado para ser ouvido. A defesa do réu José de Souza Netto alega atipicidade da conduta em razão do erro de tipo, tese que não merece acolhimento. Nestes autos ficou mais do que comprovado que os réus fizeram uso dos documentos, sabendo que eram falsificados, a fim de obter visto de viagem aos Estados Unidos da América, ambos incidindo no tipo penal do art. 304 do CP. Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal para condenar JOSÉ DE SOUZA NETTO e LEILA DE OLIVEIRA, como incursos nas penas do art. 304 do Código Penal. Atenta aos comandos dos arts. 59 e 68 do Código Penal passo a dosar a pena, a qual será a mesma para ambos, eis que se encontram em idêntica situação jurídica. Primeira Fase: A culpabilidade dos agentes não excede aos limites normais do tipo. Os motivos, circunstâncias e consequências do crime não estão suficientemente revelados nos autos para elevar a pena base acima do mínimo legal. Os denunciados são primários. Fixo a pena base, no mínimo legal em 2(dois) anos de reclusão e multa de 10 (dez) dias-multa, à razão unitária mínima. Segunda Fase: Não há circunstâncias agravantes ou atenuantes. Terceira Fase: Ausentes causas de aumento e diminuição de pena, torno a pena definitiva em 2 (dois) anos de reclusão e multa de 10 (dez) dias, à razão unitária mínima. O regime para cumprimento desta pena, em harmonia com o art.33, §2º, ´c´ do Código Penal, será o inicialmente aberto. Os condenados preenchem os requisitos do art. 44 do Código penal, por essa razão, promovo a substituição da pena privativa de liberdade aplicada por duas medidas restritivas de direitos, a saber, prestação de serviços à comunidade, por 06 (seis) horas semanais, durante o mesmo período da condenação, em instituição a ser indicada pela Vara de Execuções Penais e uma pena de prestação pecuniária, no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) que deve ser revertida em favor de instituição também indicada pela Vara de Execuções Penais. Condeno os réus nas custas do processo na forma do art. 804 do CPP. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Com o trânsito em julgado procedam-se as comunicações de praxe. Anote-se o nome dos réus no rol dos culpados. Expeça-se CES. Após, em nada mais havendo, dê-se baixa e arquivem-se.
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